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PARECER Nº 645, DE 2021
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 1092, DE 2019
De autoria do Deputado Coronel Nishikawa, o projeto em epígrafe Autoriza o Poder Executivo a reinserir os Agentes de segurança pública portadores de deficiência física adquirida em ato de serviço, nos quadros ativos de suas respectivas corporações.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável do relator Daniel Soares.
Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria AUTORIZATIVA, entendemos que o projeto deve ser aprovado.

O projeto tem por finalidade autorizar o Poder Executivo a reinserir os Agentes de segurança pública portadores de deficiência física adquirida em ato de serviço nos quadros ativos de suas respectivas corporações de forma que os Agentes se sintam laborativos e úteis, evitando quadros depressivos, pois conviver com os amigos de trabalho será um verdadeiro equilíbrio mental para todos.
Desse modo, o projeto de lei mostra-se propício.
Logo, somos favoráveis ao Projeto de Lei 1092, de 2019.
a) Coronel Telhada – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CORONEL TELHADA, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 17/08/2021.

a) Dep. Bruno Ganem - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Teonilio Barba
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Bruno Ganem
Favorável ao voto do relator 

Coronel Telhada
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator
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